
 

   
 

   

 

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 

Ata da Audiência Pública, realizada pelo TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14º 
REGIÃO, sobre a Proposta de Metas Nacionais do  Poder Judiciário para 2026 

(PROAD 2036/2020) 
 
 
 

1. Objetivo da Audiência Pública 
 

Avaliar e coletar sugestões para a proposta de Metas Nacionais para a Justiça do 
Trabalho para o ano 2026. 

 
2. Preparativos para a Audiência Pública 

 
O Tribunal publicou o EDITAL Nº 001/2025-TRT14/GP, DE 1º DE JULHO DE 2025, 

no DEJT na data de 03 de julho de 2025, concedendo o prazo até 7 de julho de 2025 para 
a realização de inscrição dos participantes interessados de participar da AUDIÊNCIA 
PÚBLICA, para análise, discussão e formulação de minuta de Propostas de Metas 
Nacionais do Poder Judiciário para 2026, conforme disposto na Resolução CNJ 221/2016. 
Na fase preparatória, ainda, encaminhou expediente solicitando participação e divulgação 
do evento aos seguintes órgãos e entidades com os quais firmou-se parceria: OAB/RO, 
OAB/AC, PRT14, Amatra14, Aronatra14, DPE/RO, DPE/AC, TRE/AC, Sinsjustra, 
MPE/RO, UNIR, UFAC, entre outros. Avisos e comunicados foram feitos pelos canais de 
comunicação institucionais. 

 
3. Principais pontos debatidos 
 

No dia 10 de julho de 2025, às 11 horas, o Tribunal Regional do Trabalho da 14ª 
Região realizou uma audiência pública para debater com a sociedade a <Proposta Inicial 
de Metas para 2026=. A audiência ocorreu presencialmente, no auditório do TRT14, na 
cidade de Porto Velho/RO, e virtualmente pelo Zoom, sendo também transmitida pelo 
youtube. 
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O Presidente, Gestor de Governança e de Metas do Tribunal Regional do 
Trabalho da 14ª Região, desembargador Ilson Alves Pequeno Junior, após se 
autodescrever, fez a abertura da audiência pública, agradecendo a presença das 
autoridade presentes e das pessoas participantes da audiência pública, sobre a qual 
enalteceu a importância do debate para o aperfeiçoamento das metas nacionais e a 
específica da Justiça do Trabalho. Citou que, a forma de trabalho e de trabalhar, as 
inovações e transformações exigem escuta ativa e atenção às vozes e anseios da 
sociedade a que servimos. Ressaltou, ainda, que não somos uma ilha, mas sim uma 
engrenagem vital em um sistema complexo e dinâmico, e para que essa engrenagem 
funcione com máxima eficiência, eficácia e efetividade, é  preciso ouvir, escutar, ver e 
enxergar. Disse também que cada sugestão recebida seria de grande valia para análise e 
construção coletiva. Completou que o desejo é por uma Justiça do Trabalho que esteja 
ainda mais próxima do cidadão e atenta às suas demandas. 

Na sequência, o Secretário de Governança e Gestão Estratégica, Weslei Maycon 
Maltezo, após se autodescrever, iniciou a apresentação falando dos variados canais de 
comunicação colocados à disposição dos participantes. Destacou que foi publicado com 
antecedência edital de convocação, conforme em anexo, para que os órgãos e entidades 
interessados inscrevessem seus representantes para participarem da presente audiência 
pública. Ao mesmo tempo, informou as possibilidades dos órgãos parceiros e 
jurisdicionados, seja presencialmente, seja por videoconferência. Informou, também, que 
a participação e recebimento de propostas poderia ser realizada pelo e-mail 
seggest@trt14.jus.br, além do formulário em Google Forms, além da exposição oral. 

Em seguida, tratou da previsão legal para a realização dos processos 
participativos para a formulação de metas, em especial o previsto na Resolução CNJ 
221/2016 e Portaria nº 114/2016. Explanou acerca do funcionamento da Rede de 
Governança do Poder Judiciário, como forma de contemplar as opiniões plurais e a visão 
dos diversos segmentos e instâncias na modelagem do processo. Apresentou como serão 
as etapas dos processos participativos desde a 1ª reunião preparatória até a realização 
do 19º Encontro Nacional do Poder Judiciário, que ocorrerá entre novembro e dezembro 
do corrente ano. Na sequência, foi dada a oportunidade para que todos(as) se 
expressassem a respeito da proposta inicial de metas, onde por meio de um QR Code e 
link, foi disponibilizado um formulário com a descrição de cada meta e um campo para 
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responder <se concorda=, <não concorda= ou <se concorda parcialmente=, podendo ainda 
sugerir alteração nas metas ao final do questionário. 

As propostas de metas foram as seguintes: 

Meta 1 - Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 
distribuídos de 20/12/2025 a 19/12/2026, excluídos os suspensos e sobrestados de 
20/12/2025 a 19/12/2026. 

Cláusula de barreira: Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Conhecimento do 
Justiça em Números, em 2025, menor que 40%. 

Meta 2 - Identificar e julgar até 31/12/2026, pelo menos, 94% dos processos 
distribuídos até 31/12/2024, nos 1º e 2º graus e 100% dos processos pendentes de 
julgamento há 5 anos (2021) ou mais. 

Meta 3 - Aumentar o índice de conciliação em 0,5 ponto percentual em relação à 
média do biênio 2023/2024 ou alcançar, no mínimo, 38% de conciliação. 

Meta 5 - Reduzir em 0,5 ponto percentual a taxa de congestionamento líquida, 
exceto execuções fiscais, em relação a 2025, ou alcançar taxas de, no máximo, 40% na 
fase de conhecimento e 65% na fase de execução. 

Meta 9 - Desenvolver, no ano de 2026, no mínimo, um projeto voltado para a 
atividade judicial oriundo do Laboratório de Inovação, com participação de pelo menos um 
laboratório de outra instituição pública. 

Meta 10 - Promover, no âmbito do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e 
Estímulo à Aprendizagem, pelo menos uma ação de combate ao trabalho infantil e de 
estímulo à aprendizagem, por meio do estabelecimento de parcerias interinstitucionais. 

Meta Específica - Instituir, anualmente, o Plano de Qualidade de Vida do tribunal e 
alcançar em 2026: 

a) a participação de pelo menos 10% do número total de magistrados(as) 
ativos(as) no TRT e de 15% do número total de servidores(as) ativos(as) no TRT, 
considerando o quantitativo total de participantes distintos no conjunto de ações de 
qualidade de vida planejadas; 

b) a realização de exames periódicos de saúde em 15% dos(as) magistrados(as) 
e 15% dos(as) servidores(as); 
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c) a promoção de pelo menos 3 (três) ações com vistas a reduzir a incidência de 
casos de uma das cinco doenças mais frequentes constatadas nos exames periódicos de 
saúde do ano anterior ou de uma das cinco maiores causas de absenteísmo do ano 
anterior; 

d) a promoção de pelo menos 1 (uma) ação em que participem terceirizados(as), 
estagiários(as) e aprendizes. 

Proposta de Nova Meta Nacional - Aumentar o Índice de Promoção da Equidade 
Racial (IPER) em 5% em relação ao desempenho de 2025, ou alcançar no mínimo 50% 
da pontuação geral do IPER. 

Proposta de Nova Meta Específica - Aumentar o índice de execuções extintas por 
satisfação da obrigação em 0,5 ponto percentual em relação à média do biênio anterior ou 
alcançar, no mínimo, 86% de execuções extintas por esse fundamento, excluídas as 
execuções fiscais. 

Sobre a Meta 10, em relação ao Programa de Combate ao Trabalho Infantil e 
Estímulo à Aprendizagem, o advogado Rodrigo Borges Soares, inscrito na OAB/RO 
4.712, membro da Aronatra e presidente da Comissão Especial de Estudos do Direito do 
Trabalho da OAB/RO, apresentou sugestão, considerando que na redação da meta para 
2025 incluem ações voltadas à promoção da equidade racial, de gênero ou diversidade, 
sendo que essa parte foi excluída da meta para 2026, sob a justificativa de haver uma 
proposta de meta específica para a questão da equidade, porém ele propôs a 
manutenção da redação, por entender que, especificamente em relação ao estímulo à 
aprendizagem se deve incluir a promoção da equidade racial, de gênero ou diversidade. 

Após a condução dos trabalhos e análise das propostas de metas, o presidente 
do Tribunal voltou a agradecer a participação dos representantes de órgãos e entidades 
parceiras e enfatizou que as propostas, ora apresentadas, serão encaminhadas para as 
instâncias superiores de governança. 

Por oportuno, informamos que o relatório com os resultados dos debates e as 
sugestões apresentadas pelos participantes encontra-se anexo à presente ata de 
Audiência Pública.    
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4. Lista de Presença 
 
Compareceram à audiência pública: 166 pessoas, sendo 11 (onze) magistrados de 

1º grau, 3 (três) magistrados de 2º grau, 130 (cento e trinta) servidores do TRT da 14ª 
Região, 3 (três) servidores do TRE de Rondônia, 1 (um) advogado e 18 (dezoito) 
cidadãos e cidadãs. A lista de presença dos participantes foi extraída da ferramenta de 
reunião Zoom e de formulário eletrônico, e encontra-se anexa à presente ata. 
 
5. Links de divulgação da Audiência 
 
https://portal.trt14.jus.br/portal/noticias/trt-14-ouve-sociedade-para-construir-metas-da-justica-do-trabalho-e
m-2026  1

 
https://portal.trt14.jus.br/portal/noticias/roac-justica-do-trabalho-convoca-sociedade-para-audiencia-publica-s
obre-metas-do  2

 
6. Link da Audiência no Youtube 
 

A gravação da audiência pública no youtube está disponibilizada no link a seguir: 
https://www.youtube.com/watch?v=BS-W-Vdmy5E . 3

 
Porto Velho, 10 de julho de 2025 

 
(assinado digitalmente) 

Weslei Maycon Maltezo 
Secretário de Governança e Gestão Estratégica e  

relator da presente ata 
 

3https://www.youtube.com/watch?v=BS-W-Vdmy5E 
 

2https://portal.trt14.jus.br/portal/noticias/roac-justica-do-trabalho-convoca-sociedade-para-audiencia-publica-sobre-metas-do 
 

1https://portal.trt14.jus.br/portal/noticias/trt-14-ouve-sociedade-para-construir-metas-da-justica-do-trabalho-em-2026 
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